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NEGÓCIOS JURÍDICOS
Procuradoria Geral do Município

PROCESSO SELETIVO PARA CREDENCIAMENTO 
DE ESTAGIÁRIOS DA PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
no uso de suas atribuições, faz saber a todos os interessados 
que de conformidade com a Lei Municipal nº 10.182/86, 
Lei Municipal nº 13.392/02 e Lei Municipal nº 14.254/06, 
estão abertas as inscrições para o Processo Seletivo para 
Credenciamento de Estagiários da Procuradoria Geral do 
Município, que faz realizar em parceria com o Centro de 
Integração Empresa-Escola - CIEE, para 60 (sessenta) vagas 
iniciais, e mais as que surgirem durante a vigência do concurso.
REQUISITOS PARA O CREDENCIAMENTO
1. São requisitos para o credenciamento:
a) ser brasileiro
b) estar em dia com as obrigações militares
c) estar no gozo dos direitos políticos
d) ter boa conduta
e) gozar de boa saúde
f) estar matriculado em curso de graduação em Direito, de 
escola oficial ou reconhecida localizada no Estado de São Paulo, 
a partir do 3º ano ou 5º semestre até o 9º semestre do curso em 
2010, desde que não conte com mais de uma dependência de 
aprovação em qualquer disciplina de período anterior.
1.1- Fica vedado o credenciamento se, entre a realização do 
processo seletivo e a fase de credenciamento, o candidato apro-
vado vier a concluir o curso, não renovar a matrícula ou estiver 
cursando somente dependências.
DAS VAGAS
2. O processo seletivo destina-se ao preenchimento de 60 
(sessenta) vagas, além das que surgirem durante a vigência do 
presente processo seletivo.
2.1- Fica assegurado aos candidatos com deficiência física o 
percentual de 10% das vagas disponíveis.
2.2 – O processo seletivo terá validade de seis meses, a contar 
da publicação do Edital de abertura.
DAS INSCRIÇÕES
3. As inscrições serão recebidas no período de 22 de fevereiro 
a 10 de março de 2010, das 12 h às 17 h, na Procuradoria 
Geral do Município de São Paulo, Grupo Técnico de Recursos 
Humanos - GTRH, na Rua Maria Paula, 270, 10º andar, Centro, 
nesta Capital de São Paulo.
3.1 – O interessado poderá se inscrever pessoalmente ou por 
procurador.
3.2 – É vedada a inscrição pela via postal ou fac-símile (fax). 
A inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados será 
cancelada, a qualquer tempo.
3.3 – O candidato deverá preencher e assinar a ficha de ins-
crição disponível na homepage da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos do Município de São Paulo (http://portal.
prefeitura.sp.gov.br/secretarias/negocios_juridicos) e na Pro-
curadoria Geral do Município de São Paulo - GTRH, na Rua 
Maria Paula, 270, 10º andar, Centro, nesta Capital de São Paulo, 
podendo ser entregue pessoalmente ou por procurador com a 
devida procuração no posto de inscrição.
4 – A inscrição será feita mediante requerimento, que obser-
vará, obrigatoriamente, o modelo ao final deste Edital, instruído 
com Cédula de Identidade ou documento equivalente com foto-
grafia, comprovando sua identidade e nacionalidade.
5 – A lista dos candidatos admitidos no processo seletivo será 
publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – Capital, 
assim como estará disponível na homepage da Secretaria Muni-
cipal dos Negócios Jurídicos do Município de São Paulo (http://
portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/negocios_juridicos).
DA PROVA
6 - A prova será realizada na Capital, no dia 14 de março de 
2010, em local e horário a serem divulgados pelo Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo, na parte de editais da Secretaria Muni-
cipal dos Negócios Jurídicos, oportunamente.
7 – O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a prova com antecedência de 30 minutos, trajado adequada-
mente, munido de original da cédula de identidade ou docu-
mento equivalente com fotografia, em perfeitas condições, de 
forma a permitir a identificação do candidato com clareza.
7.1 – Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos 
citados, ainda que autenticados.
7.2 – Não será permitida a entrada de candidato na sala de 
provas, após o horário estabelecido para seu início.
7.3 – Não haverá 2ª chamada, seja qual for o motivo alegado, 
para justificar o atraso ou a ausência do candidato.

7.4 – Durante a prova objetiva não será permitida consulta 
bibliográfica de qualquer espécie nem utilização de qualquer 
equipamento eletrônico, (telefone celular, pager, etc.).
7.5 - Será eliminado do processo seletivo o candidato que, du-
rante a realização da prova, for surpreendido comunicando-se 
com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou 
qualquer outro meio de comunicação.
7.6 – O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova sem 
o acompanhamento de um fiscal.
7.7 – O candidato deverá comparecer ao local designado mu-
nido de caneta de tinta azul, lápis preto e borracha.
7.8 – O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação da 
prova, após uma hora do início da prova.
8 – O programa das matérias objeto de argüição será o se-
guinte:
I – PARTE GERAL
1- LÍNGUA PORTUGUESA
- Ortografia; Sinônimos e Antônimos; Homônimos e Parônimos; 
Figuras de Linguagem; Pontuação; Sujeito; Crase; Concordância; 
e Regência
2- CONHECIMENTOS GERAIS
- Atualidades; Política; Geografia; Biologia; Responsabilidade 
Social; Meio Ambiente; História e Saúde.
II – PARTE ESPECÍFICA
1 - CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Título III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO, Capítulo IV – Dos 
Municípios
2 – DIREITO CIVIL
a– Da Lei de Introdução ao Código Civil (artigos 1º ao 6º)
b - Código civil (Parte Geral)
- Das pessoas naturais e jurídicas: capacidade, personalidade 
e domicílio
- Das diferentes classificações de bens
- Dos atos jurídicos: defeitos e modalidades
- Das nulidades e anulabilidades
- Dos atos ilícitos
- Da prescrição: disposições gerais, causas impeditivas e sus-
pensivas
3 – DIREITO PROCESSUAL CIVIL
a – Dos órgãos Judiciários
b - Competência
c – Elementos identificadores da ação
d – Respostas do réu: contestação, exceção e reconvenção
e – Revelia
f - Provas
9. – A prova terá duração de duas horas e meia, vedada qual-
quer consulta, e compreenderá duas fases, a primeira com 50 
(cinqüenta) questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) al-
ternativas e a segunda com uma dissertação em um dos temas 
da parte específica, realizadas concomitantemente.
9.1 – A cada questão de múltipla escolha correta, serão atri-
buídos 0,2 (dois décimos) pontos, de tal maneira que, na soma 
da pontuação de todas as questões, perfaça-se um total de 10 
(dez) pontos.
9.2 – A nota da prova da primeira fase corresponderá a soma 
dos pontos atribuídos às questões de múltipla escolha, e será 
aprovado na primeira fase o candidato que obtiver nota igual 
ou superior a 5 (cinco) pontos.
9.3 – Será eliminado o candidato que não obtiver aprovação na 
primeira fase e só será avaliada a dissertação dos aprovados.
9.4 – À dissertação será atribuída nota de 0 a 10 (zero a dez) e 
será aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior 
a 5 (cinco).
9.5 – A lista dos candidatos aprovados nas duas fases, será 
publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, pela ordem 
alfabética dos prenomes.
9.6 – Não haverá, em nenhuma hipótese ou sob qualquer pre-
texto, vista de prova ou revisão de nota atribuída.
DO JULGAMENTO DO PROCESSO DE SELEÇÃO
10 – A classificação final dos candidatos será obtida pela média 
simplificada das notas atribuídas às provas de múltipla escolha 
e dissertativa.
10.1 – Em caso de empate na classificação, terá preferência 
o candidato que obtiver maior nota na prova de questões de 
múltipla escolha; permanecendo o empate, terá preferência o 
candidato com maior número de pontos em conhecimentos 
específicos, em seguida língua portuguesa e em seguida conhe-
cimentos gerais.
10.2 – A relação dos aprovados no processo seletivo pela 
ordem de classificação obtida, será publicada no Diário Oficial 
da Cidade de são Paulo, bem como na homepage da Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos do Município de São Paulo 
(http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/negocios_juri-
dicos).

10.3 – Os candidatos classificados serão convocados para o 
preenchimento das vagas existentes e as que venham a surgir 
durante a validade do processo seletivo, sempre observadas 
as disposições estabelecidas pelo CIEE – Centro de Integração 
Empresa Escola.
10.4 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do 
Processo Seletivo, no âmbito de suas atribuições.
10.6 – A inscrição do candidato importará no conhecimento 
deste edital e na aceitação das condições do processo seletivo.

DESENVOLVIMENTO URBANO

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS – SIMPROC
COMUNIQUE-SE : EDITAL 2010-1-032
SMDU/DEPARTAMENTO DO USO DO SOLO
ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405 - 17 ANDAR - 172
2009-0.192.600-7 RSP TECNOLOGY DO BRASIL LTDA
CONFORME COMUNICACAO PUBLICADA NO SITE HTTP://
WWW.CETESB.SP.GOV.BR/LICENCIAMENTOO/CETESB/LIC_
PREVIA_DOCUMENTACAO.ASP SUSPENDENDO A EXIGIBILI-
DADE DE APRESENTACAO DA CERTIDAO MUNICIPAL DE USO 
E OCUPACAO DO SOLO PARA PROCESSOS DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL -CETESB DE EMPREENDIMENTOS SITUADOS NO 
MUNICIPIO DE SAO PAULO, EXCETO AQUELES LOCALIZADOS 
EM AREA DE PROTECAO AOS MANANCIAIS, A SMDU CONVOCA 
O INTERESSADO DO PROCESSO CITADO, CUJO O LOTE SE 
ENCONTRA FORA DA AREA DE MANANCIAIS, CASO QUEIRA 
DAR CONTINUIDADE AO MESMO, A SE MANIFESTAR NO PRAZO 
DE 30 DIAS A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO, POR 
DOCUMENTO A SER PROTOCOLADO NA RUA SAO BENTO, 405, 
17 ANDAR, SALA 171-B. CASO NAO HAJA MAIS INTERESSE, O 
MESMO SERA ARQUIVADO, COM FUNDAMENTO NO ART. 24 DA 
LEI 14.141/06.
2009-0.211.582-7 FUNCHAL COMERCIO DE LUBRIFICANTES 
LTDA
CONFORME COMUNICACAO PUBLICADA NO SITE HTTP://
WWW.CETESB.SP.GOV.BR/LICENCIAMENTOO/CETESB/LIC_
PREVIA_DOCUMENTACAO.ASP SUSPENDENDO A EXIGIBILI-
DADE DE APRESENTACAO DA CERTIDAO MUNICIPAL DE USO 
E OCUPACAO DO SOLO PARA PROCESSOS DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL -CETESB DE EMPREENDIMENTOS SITUADOS NO 
MUNICIPIO DE SAO PAULO, EXCETO AQUELES LOCALIZADOS 
EM AREA DE PROTECAO AOS MANANCIAIS, A SMDU CONVOCA 
O INTERESSADO DO PROCESSO CITADO, CUJO O LOTE SE 
ENCONTRA FORA DA AREA DE MANANCIAIS, CASO QUEIRA 
DAR CONTINUIDADE AO MESMO, A SE MANIFESTAR NO PRAZO 
DE 30 DIAS A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO, POR 
DOCUMENTO A SER PROTOCOLADO NA RUA SAO BENTO, 405, 
17 ANDAR, SALA 171-B. CASO NAO HAJA MAIS INTERESSE, O 
MESMO SERA ARQUIVADO, COM FUNDAMENTO NO ART. 24 
DA LEI 14.141/06.
2009-0.211.585-1 AUTO POSTO BANGKOK LTDA
CONFORME COMUNICACAO PUBLICADA NO SITE HTTP://
WWW.CETESB.SP.GOV.BR/LICENCIAMENTOO/CETESB/LIC_
PREVIA_DOCUMENTACAO.ASP SUSPENDENDO A EXIGIBILI-
DADE DE APRESENTACAO DA CERTIDAO MUNICIPAL DE USO 
E OCUPACAO DO SOLO PARA PROCESSOS DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL -CETESB DE EMPREENDIMENTOS SITUADOS NO 
MUNICIPIO DE SAO PAULO, EXCETO AQUELES LOCALIZADOS 
EM AREA DE PROTECAO AOS MANANCIAIS, A SMDU CONVOCA 
O INTERESSADO DO PROCESSO CITADO, CUJO O LOTE SE 
ENCONTRA FORA DA AREA DE MANANCIAIS, CASO QUEIRA 
DAR CONTINUIDADE AO MESMO, A SE MANIFESTAR NO PRAZO 
DE 30 DIAS A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO, POR 
DOCUMENTO A SER PROTOCOLADO NA RUA SAO BENTO, 405, 
17 ANDAR, SALA 171-B. CASO NAO HAJA MAIS INTERESSE, O 
MESMO SERA ARQUIVADO, COM FUNDAMENTO NO ART. 24 
DA LEI 14.141/06.

SAÚDE

NÚCLEO TÉCNICO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE – NTCSS-SMS.G
OMISSÃO DE PUBLICAÇÃO
TERMO ADITIVO N° 003/2009 do CONTRATO DE GESTÃO Nº 
006/2008-NTCSS-SMS
PROCESSO N° 2007-0.387.265-2
PARTICÍPES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO/SE-
CRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E A ASSOCIAÇÃO PAULISTA 
PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA, QUALIFICADA 
COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, COM VISTAS À INCLUSÃO DO 
HOSPITAL MUNICIPAL VEREADOR JOSÉ STOROPOLLI COMO 
UNIDADE HOSPITALAR DE REFERÊNCIA da MICRORREGIÃO 
VILA MARIA/VILA GUILHERME.

OBJETO DO CONTRATO: Operacionalização da Gestão, Apoio 
à Gestão e execução, pela CONTRATADA, das atividades e ser-
viços de saúde no âmbito da MICRORREGIÃO VILA MARIA/VILA 
GUILHERME.
OBJETO DO ADITAMENTO:  Inclusão do HOSPITAL MUNICIPAL 
VEREADOR JOSÉ STOROPOLLI à rede de serviços de saúde da 
MICRORREGIÃO VILA MARIA/VILA GUILHERME e adequação 
como unidade hospitalar de referência desta região.
Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 
DA SAÚDE - SMS/SP, com sede nesta cidade na Rua General 
Jardim nº. 36, neste ato representado por seu Secretário Mu-
nicipal da Saúde, JANUARIO MONTONE , brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 7.568.932-7 , CPF/MF 
n.º 724.059.888-87, doravante denominada CONTRATANTE, e 
de outro lado a SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvi-
mento da Medicina , qualificada como ORGANIZAÇÃO SOCIAL 
no Município de São Paulo nos autos do processo administra-
tivo n.° 2006-0.151.458-7 (Certificado de Qualificação n.° 004), 
com CNPJ/MF n.º 61.699.567/0001-73, inscrita no CREMESP 
sob n.º Prot. 3878, com endereço na Rua Napoleão de Barros 
715, Vila Clementino - São Paulo/SP,04024-002 São Paulo, SP, 
neste ato representado por seu Presidente PROF. DR. RUBENS 
BELFORT MATTOS JUNIOR, RG 3.355.751 /SSP/SP7.568.932-7, 
CPF/MF n.º 066.743.488-72, doravante denominada CONTRA-
TADA, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal n.º 8080, de 
19 de setembro de 1990, a Lei Municipal nº 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, o disposto no artigo 24, inciso XXIV, da Lei 
Federal 8666 de 21 de junho de 1993, RESOLVEM firmar o pre-
sente TERMO ADITIVO N.° 003/2009 ao CONTRATO DE GESTÃO 
Nº 006/2008-NTCSS-SMS, consoante despacho autorizatório 
exarado nos autos do processo 2007-0.387.265-2, publicado 
no D.O.C de , pág. e na conformidade das seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DESTE TERMO ADITIVO
1. O presente TERMO ADITIVO ao CONTRATO DE GESTÃO N.º 
006/2008-NTCSS-SMS, tem por objetivo promover a inclusão do 
HOSPITAL MUNICIPAL VEREADOR JOSÉ STOROPOLLI como uni-
dade hospitalar de referência da MICRORREGIÃO VILA MARIA/
VILA GUILHERME, passando o mesmo a ser gerenciado pela 
Organização Social SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DE-
SENVOLVIMENTO DA MEDICINA, nos termos do CONTRATO DE 
GESTÃO Nº 006/2008-NTCSS-SMS e seus anexos, aditado pelo 
presente TERMO ADITIVO Nº. 003/2009 e seus anexos.
1.1 O presente TERMO ADITIVO objetiva a integração da 
unidade hospitalar à Microrregião, aprimorando o modelo 
de gestão e dando continuidade aos serviços assistenciais de 
saúde à população pela CONTRATADA, anteriormente pres-
tados pelo CONVÊNIO N.º 001/SMS/2005.
 
2. O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se 
destina, com eficácia e qualidade requeridas.
3. Faz parte integrante deste TERMO ADITIVO:
a) O Anexo Técnico I – Prestação de Serviços
b) O Anexo Técnico II – Acompanhamento e Avaliação
c) O Anexo Técnico III – Sistema de Pagamento
d) O Anexo Técnico IV – Termo de Permissão de Uso
PARÁGRAFO ÚNICO
Para atender ao disposto neste TERMO ADITIVO, as partes 
estabelecem:
I. Que a CONTRATADA dispõe de suficiente nível técnico-assis-
tencial, capacidade e condições de prestação de serviços que 
permitam o maior nível de qualidade nos serviços contratados 
conforme a especialidade e características da demanda.
II. Que a CONTRATADA não está sujeita a nenhum tipo de res-
trição legal que incapacite seu titular para firmar este Contrato 
com a SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE.
CLÁUSULA SEGUNDA
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA NESTE 
TERMO ADITIVO
Em cumprimento às suas obrigações cabe à CONTRATADA, 
além das obrigações constantes das especificações técnicas nos 
Anexos e daquelas estabelecidas na Legislação referente ao 
SUS, bem como nos Diplomas Federal, Estadual e Municipal que 
regem a presente contratação, as seguintes:
1- Prestar os serviços de saúde que estão especificados no 
Anexo Técnico I - Prestação de Serviços, à população usuária 
do SUS - Sistema Único de Saúde, de acordo com o estabelecido 
neste contrato e nos exatos termos da Legislação pertinente ao 
SUS – Sistema Único de Saúde, especialmente o disposto na Lei 
Federal 8080, de 19 de setembro de 1990, com observância dos 
princípios veiculados pela legislação, e em especial:
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde;
II - integralidade de assistência, entendida como sendo o con-
junto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

                            INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DIVISÃO   DE   FINANÇAS   E   CONTABILIDADE

SEÇÃO DE CONTABILIDADE FINANCEIRA
BALANÇO FINANCEIRO EM 31/01/2010 - ANEXO 13

Portaria 95 de 06/03/07

ORÇAMENTÁRIAS     R$ 213.594.527,12 ORÇAMENTÁRIAS     R$ 209.556.495,46
RECEITAS CORRENTES    R$ 48.831.475,32 DESPESA POR FUNÇÕES    R$ 209.556.495,46
     RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES    R$ 45.099.039,58      DESPESA CORRENTE    R$ 209.556.495,46
     RECEITA PATRIMONIAL    R$ 47.051,42
     RECEITA DE SERVIÇOS    R$ 301.970,11
     OUTRAS RECEITAS CORRENTES    R$ 3.383.414,21
RECEITAS DE CAPITAL    R$ 640.117,65
     AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS    R$ 580.156,17
     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL    R$ 59.961,48
RECEITAS CORRENTES INTRA - ORÇAMENTARIAS    R$ 75.551.637,65
     CONTRIB. PATRONAIS DO EXERCICIO    R$ 75.519.716,49
     RECEITAS IMOBILIARIAS - ALUGUEL    R$ 31.921,16
TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS    R$ 88.571.296,50
     INTERFERÊNCIAS ATIVAS    R$ 88.571.296,50
EXTRA - ORÇAMENTÁRIAS    R$ 5.985.884,25 EXTRA - ORÇAMENTÁRIAS    R$ 4.357.506,17
TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS    R$ 5.985.884,25 TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS    R$ 4.357.506,17
     CRÉDITOS DIVERSOS A RECEBER    R$ 92.317,54      CRÉDITOS DIVERSOS A RECEBER    R$ 92.317,54
     DEPÓSITOS    R$ 5.630.104,72      DEPÓSITOS    R$ 4.001.726,64
     FORNECEDORES  E PESSOAL    R$ 263.461,99      FORNECEDORES E PESSOAL    R$ 263.461,99

SOMA    R$ 219.580.411,37 SOMA    R$ 213.914.001,63
DISPONÍVEL ANTERIOR    R$ 2.688.913,73 DISPONÍVEL PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE    R$ 8.355.323,47
     DISPONÍVEL    R$ 113.239,46      DISPONÍVEL    R$ 12.028,33
     INVESTIMENTOS EM SEGMENTO DE RENDA FIXA    R$ 2.571.837,55      INVESTIMENTOS EM SEGMENTO DE RENDA FIXA    R$ 8.339.458,42
     TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS    R$ 3.836,72      TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS    R$ 3.836,72

TOTAL     R$ 222.269.325,10 TOTAL     R$ 222.269.325,10

VALERIA AP.CATOSSI MADEIRA ANDRÉ LUÍS GALVÃO DE FRANÇA JOSÉ ROBERTO FERREIRA SAVOIA
      CONTADORA CHEFE DIRETOR DE DEPARTAMENTO  SUPERINTENDENTE 
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